
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.335.168 - SP (2012/0150570-7)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADOS : JORGE DONIZETI SANCHEZ E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES 
AGRAVADO : JEFFERSON RODRIGUES CHAVES 
ADVOGADO : OMAR ALAEDIN E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. PLANOS ECONÔMICOS. 
EXIBIÇÃO DE DOCUMENTO. DOCUMENTO COMUM ÀS 
PARTES. INTERESSE DE AGIR. SOLICITAÇÃO NO ÂMBITO 
ADMINISTRATIVO. DESNECESSIDADE.
1. Esta Corte pacificou o entendimento segundo o qual "... é cabível a 
inversão do ônus da prova em favor do consumidor para o fim de 
determinar às instituições financeiras a exibição de extratos 
bancários, enquanto não estiver prescrita a eventual ação sobre eles, 
tratando-se de obrigação decorrente de lei e de integração contratual 
compulsória, não sujeita à recusa ou condicionantes, tais como o 
adiantamento dos custos da operação pelo correntista e a prévia 
recusa administrativa da instituição financeira em exibir os 
documentos, com a ressalva de que ao
correntista, autor da ação, incumbe a demonstração da plausibilidade 
da relação jurídica alegada, com indícios mínimos capazes de 
comprovar a existência da contratação, devendo, ainda, especificar, 
de modo preciso, os períodos em que pretenda ver exibidos os 
extratos" (REsp 1.133.872/PB, Segunda Seção, Rel. Min. Massami Uyeda, 
DJe de 28/3/2012).
2. Ademais, o Superior Tribunal de Justiça tem sólida jurisprudência no 
sentido de que não cabe a imposição da presunção ficta prevista no artigo 
359 do Código de Processo Civil, quando a recusa de exibição dos 
documento se dá no bojo de ação cautelar, nos termos do explanado no 
REsp 1.094.846/MS
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco 
Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 20 de fevereiro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.335.168 - SP (2012/0150570-7)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADOS : JORGE DONIZETI SANCHEZ E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES 
AGRAVADO : JEFFERSON RODRIGUES CHAVES 
ADVOGADO : OMAR ALAEDIN E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por BANCO SANTANDER BRASIL S/A 

contra decisão proferida pelo Ministro Presidente desta Corte que negou seguimento ao recurso 

especial, por estar o acórdão recorrido em consonância com o entendimento pacificado no Superior 

Tribunal de Justiça.

Argumenta o agravante, preliminarmente, que o julgamento do presente caso deve 

ser suspenso tendo em vista estar a matéria afeta à Segunda Seção desta Corte, sob o rito previsto 

no artigo 543-C do Código de Processo Civil. Quanto ao mérito, argumenta a impossibilidade de ser 

compelido a fornecer os extratos requeridos pelo agravado, uma vez que os fornece mensalmente, 

devendo o correntista manter a guarda dos documentos. Alega, ainda, a falta de interesse de agir do 

agravado, uma vez que jamais se recusou a exibir os documentos solicitados.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

Inicialmente, está prejudicado o pleito preliminar, uma vez que não mais subsiste a 

necessidade de suspensão do julgamento do caso em tela. Ocorre que a Segunda Seção desta Corte 

já finalizou o julgamento do Recurso Especial n. 1.133.872, cuja ementa transcrevo abaixo:

"RECURSO ESPECIAL REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC) - AÇÃO 
DE COBRANÇA - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS EM CADERNETA 
DE POUPANÇA - PLANOS BRESSER E VERÃO - PRELIMINAR - 
PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA - NÃO-OCORRÊNCIA - EXIBIÇÃO DOS 
EXTRATOS BANCÁRIOS - INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA EM 
FAVOR DA CORRENTISTA - POSSIBILIDADE - OBRIGAÇÃO 
DECORRENTE DE LEI - CONDICIONAMENTO OU RECUSA - 
INADMISSIBILIDADE - RESSALVA - DEMONSTRAÇÃO DE 
INDÍCIOS MÍNIMOS DA EXISTÊNCIA DA CONTRATAÇÃO - 
INCUMBÊNCIA DO AUTOR (ART. 333, I, DO CPC) - ART. 6º DA LEI 
DE INTRODUÇÃO AO CÓDIGO CIVIL - AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO - INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 211/STJ 
- NO CASO CONCRETO, RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.
I - Preliminar: nas ações em que se discutem os critérios de 
remuneração de caderneta de poupança e são postuladas as 
respectivas diferenças de correção monetária e dos juros 
remuneratórios, o prazo prescricional é de vinte anos, não 
transcorrido, na espécie;
II - A obrigação da instituição financeira de exibir os extratos 
bancários necessários à comprovação das alegações do correntista 
decorre de lei, já que se trata de relação jurídica tutelada pelas 
normas do Código do Consumidor, de integração contratual 
compulsória, não podendo ser objeto de recusa nem de 
condicionantes, em face do princípio da boa-fé objetiva;
III - A questão relativa ao art. 6º da LICC não foi objeto de debate no 
v. acórdão recorrido, ressentindo-se o especial, portanto, do 
indispensável prequestionamento, incindindo, na espécie, o Enunciado 
n. 211/STJ;
IV - Para fins do disposto no art. 543-C, do Código de Processo Civil, 
é cabível a inversão do ônus da prova em favor do consumidor para o 
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fim de determinar às instituições financeiras a exibição de extratos 
bancários, enquanto não estiver prescrita a eventual ação sobre eles, 
tratando-se de obrigação decorrente de lei e de integração contratual 
compulsória, não sujeita à recusa ou condicionantes, tais como o 
adiantamento dos custos da operação pelo correntista e a prévia 
recusa administrativa da instituição financeira em exibir os 
documentos, com a ressalva de que ao correntista, autor da ação, 
incumbe a demonstração da plausibilidade da relação jurídica 
alegada, com indícios mínimos capazes de comprovar a existência da 
contratação, devendo, ainda, especificar, de modo preciso, os 
períodos em que pretenda ver exibidos os extratos;
V - Recurso especial improvido, no caso concreto." (REsp 
1.133.872/PB, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 14/12/2011, DJe de 28/3/2012)

Nesse contexto, é pacífica a compreensão jurisprudencial desta Corte de que as 

instituições financeiras devem manter os documentos comuns às partes enquanto não prescrita 

possível ação que a eles se refira, bem como exibi-los quando requerido pelos correntistas.

Ademais, a jurisprudência desta Corte pacificou-se no sentido de que o correntista 

possui interesse na exibição de documentos, objetivando discutir a relação jurídica deles originada, 

independentemente de prévia remessa dos extratos bancários ou solicitação no âmbito 

administrativo.

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SUSPENSÃO. DESNECESSIDADE. QUESTÃO JURÍDICA 
LEVANTADA NO  AGRAVO REGIMENTAL. INOVAÇÃO RECURSAL. 
INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA CONCEDIDO NA ORIGEM. 
REVISÃO EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. SÚMULA STJ/07. 
AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. INTERESSE 
DE AGIR. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. IMPROVIMENTO.
1.- Não há, na realização deste julgamento, nenhuma afronta à 
decisão de suspensão dos processos que se refiram à correção 
monetária de cadernetas de poupança em decorrência dos Planos 
Econômicos, tomada pela Suprema Corte, uma vez que a questão 
jurídica tratada nos autos versa sobre exibição de documentos.
2.- Quanto à questão da apontada ofensa ao artigo 357 do Código de 
Processo Civil, deve-se relatar a impossibilidade de conhecimento do 
recurso no que tange ao tema, visto tratar-se de inovação recursal, 
uma vez que a matéria jurídica somente foi suscitada no Agravo 
Regimental ora interposto.
3.- Em relação à inversão do ônus probatório, esta Corte entende que 
a reapreciação dos aspectos de verossimilhança da alegação do 
consumidor ou de sua hipossuficiência não pode ser efetuada em sede 
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de Recurso Especial em virtude da Súmula STJ/07.
4.- A jurisprudência do STJ orienta-se no sentido de que o correntista 
possui interesse de agir na propositura de ação de exibição de 
documentos, objetivando, em ação principal, discutir a relação jurídica 
deles originada, independentemente de prévia remessa dos extratos 
bancários ou solicitação no âmbito administrativo.
5.- O agravante não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a 
conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios 
fundamentos.
6.- Agravo Regimental improvido." (AgRg no AREsp 320.504/MS, Rel. 
Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/8/2013, 
DJe de 5/9/2013, grifou-se)

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. ARTS. 333, I, DO 
CPC E 6°, VIII, DO CDC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS N° 282 E 356 DO STF. INTERESSE DE AGIR. 
DOCUMENTAÇÃO COMUM ÀS PARTES. CONFIGURAÇÃO.
1. A ausência de prequestionamento de dispositivos legais tidos por 
violados impede o conhecimento do recurso especial. Incidem as 
Súmulas n° 282 e 356 do STF.
2. A jurisprudência desta Corte entende que, independentemente de 
pedido administrativo prévio, o cliente tem interesse de agir no pedido 
de exibição de documentos comuns em face da instituição financeira 
contratada.
3. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no AREsp 
319.589/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 
TURMA, julgado em 15/8/2013, DJe de 23/8/2013, grifou-se) 

Por fim, o entendimento desta Corte é no sentido da impossibilidade de se imputar a 

presunção ficta prevista no artigo 359 do Código de Processo Civil nos casos de recusa de exibição 

de documentos, quando o pleito é aduzido em sede de ação cautelar. Vejamos:

"AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. ART. 359 DO 
CPC. PRESUNÇÃO DE VERACIDADE. NÃO APLICABILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. LEI N. 11.672/2008. 
RESOLUÇÃO/STJ N. 8, DE 07.08.2008. APLICAÇÃO.
1. A presunção de veracidade contida no art. 359 do Código de 
Processo Civil não se aplica às ações cautelares de exibição de 
documentos. Precedentes.
2. Na ação cautelar de exibição, não cabe aplicar a cominação 
prevista no art. 359 do CPC, respeitante à confissão ficta quanto aos 
fatos afirmados, uma vez que ainda não há ação principal em curso e 
não se revela admissível, nesta hipótese, vincular o respectivo órgão 
judiciário, a quem compete a avaliação da prova, com o presumido 
teor do documento 3. Julgamento afetado à 2a. Seção com base no  
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Procedimento da Lei n. 11.672/2008 e Resolução/STJ n. 8/2008 (Lei de 
Recursos Repetitivos).
4. Recurso especial a que se dá provimento." (REsp 1.094.846/MS, Rel. 
Ministro CARLOS FERNANDO MATHIAS - JUIZ FEDERAL 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
11/3/2009, DJe de 3/6/2009)

Incide na hipótese a Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0150570-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.335.168 / SP

Números Origem:  143909  14392009  30017310520098260506

EM MESA JULGADO: 20/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADOS : JORGE DONIZETI SANCHEZ E OUTRO(S)

OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES
RECORRIDO : JEFFERSON RODRIGUES CHAVES
ADVOGADO : OMAR ALAEDIN E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADOS : JORGE DONIZETI SANCHEZ E OUTRO(S)

OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES
AGRAVADO : JEFFERSON RODRIGUES CHAVES
ADVOGADO : OMAR ALAEDIN E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e Luis 
Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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